
C
A

PÍTU
LO13

RESUMO
O objetivo específico é identificar a evolução da importância das fontes de renda 
selecionadas para a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita no 
Brasil entre 2001 e 2011. Para atingir tal objetivo, o artigo foi dividido em três 
seções. Na primeira foi resenhada a literatura nacional sobre os condicionantes 
da queda da desigualdade da renda no Brasil nos 2000. Na segunda seção 
apresenta-se o comportamento das fontes de renda no período, variáveis que 
contribuíram para a queda da desigualdade. Finalmente, na terceira e última 
seção discutem-se os principais resultados das decomposições realizadas para 
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Brasil, Sudeste e Nordeste, regiões metropolitanas e áreas urbanas e rurais. 
Dentre os resultados, destacam-se a elevada capacidade da renda do trabalho 
na explicação da queda da desigualdade para todas as regiões recortadas, 
remetendo a análise para o comportamento do mercado de trabalho. Também 
foram importantes para a queda da desigualdade as aposentadorias e 
pensões indexadas ao salário mínimo. Outras transferências públicas, como 
o programa bolsa família, apresentaram redução na contribuição para a 
queda da desigualdade da renda domiciliar per capita, indicando rendimentos 
decrescentes.

Palavras-chaves: mercado de trabalho; transferências públicas de renda; programas sociais e queda da desigualdade
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1. INTRODUÇÃO

A queda atípica da desigualdade de renda ocorrida ao longo da primeira década 
de 2000 estimulou os pesquisadores especializados a buscar seus condicionantes, 
sendo que dentre os mais importantes identificaram-se a renda do trabalho e as 
transferências públicas. A contribuição da renda do trabalho para a queda da 
desigualdade da renda domiciliar remete o debate para o comportamento do 
mercado de trabalho. 

Nesse debate sobre o mercado de trabalho e sua influência sobre a 
desigualdade, predominam abordagens que enfatizam a oferta de trabalho 
e raramente se insere a demanda por trabalho. Essa oferta de trabalho é 
frequentemente analisada pela sua escolaridade, numa clara filiação a teoria 
do capital humano, além de suas características presentes nas várias formas de 
segmentação no mercado de trabalho (urbano-rural, formal-informal, etc). 

Admite-se também que na oferta de trabalho há ocupados que são 
discriminados em termos salariais, embora a literatura nacional contenha 
resultados discrepantes sobre a magnitude da contribuição dessa discriminação no 
mercado de trabalho para a queda da desigualdade (CACCIAMALI et al, 2008). 
A renda do trabalho dos mais pobres beneficiou-se da atual política de salário 
mínimo, notadamente a expansão das rendas médias dos ocupados nos decis 
inferiores da distribuição dos rendimentos do trabalho durante toda a década de 
2000. Essa mesma política salarial também expandiu a renda dos aposentados 
indexados ao mínimo, tornando as aposentadorias uma fonte de renda relevante 
para a queda da desigualdade.A transferência pública que ganhou destaque na 
literatura nacional é o Programa Bolsa Família (PBF) projetado para combater 
a pobreza. Desde 2003 o PBF vem passando por ampliação de cobertura e 
mudanças nas suas condicionalidades. Embora o PBF tenha se consolidado 
na literatura nacional pela sua contribuição para a queda da desigualdade de 
renda, há também o Benefício de Prestação Continuada (BPC), que possui uma 
cobertura menor, porém com benefícios muito superiores a média do PBF. 

Este artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. Na 
segunda seção analisaram-se estatísticas da maior parte das variáveis utilizadas 
no modelo de decomposição adotado: renda do trabalho, aposentadorias, BPC 
e PBF. Essas estatísticas além de contextualizar a evolução das rendas no cenário 
econômico dos 2000, ainda têm o propósito metodológico de fornecer apoio para 
a interpretação das decomposições. Para a renda do trabalho foram estimados 
os graus de desigualdade e as rendas médias para as macrorregiões e por níveis 
de escolaridade (sem instrução, fundamental incompleto, fundamental completo, 
médio completo e superior completo). 
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Outro recorte regional foi inserido com estimativas para a renda do 
trabalho (renda média e desigualdade) nas regiões metropolitanas, urbanas 
e rurais, numa tentativa de se identificar uma possível segmentação regional. 
A segmentação formal-informal também foi descrita por meio da renda do 
trabalho por posição na ocupação, assim como a evolução de três transferências 
públicas (PBF, BPC e aposentadorias). Essas estatísticas de apoio contém uma 
pretensão metodológica: buscam fornecer outras evidências empíricas que 
permitam estabelecer um diálogo entre os resultados das decomposições e 
a base teórica, de tal forma a atenuar as limitações do modelo matemático 
utilizado, que não possui conexões causais.

Na terceira e última seção, são apresentados os resultados das 
decomposições para o período compreendido entre 2001 e 2011, permitindo 
que se identifiquem as principais fontes de renda domiciliar associadas com 
a queda da desigualdade de renda. Porém, antes da apresentação desses 
resultados, ocorrem a formalização do modelo e as metodologias utilizadas. 
Destacam-se as metodologias para obtenção das rendas do BPC e PBF, 
que necessitam de um conjunto de “filtros” na PNAD, amparados pelas 
recomendações da literatura nacional. Por fim, tecem-se as considerações 
finais.

2. O QUE SABEMOS SOBRE A IMPORTÂNCIA DAS 
RENDAS DO TRABALHO E DAS TRANSFERÊNCIAS 
DE RENDA PARA A QUEDA NA DESIGUALDADE DE 
RENDA NO BRASIL?
A literatura brasileira, desde meados dos anos 2000, traz um conjunto de 
evidencias sobre o peso relativo das fontes de renda - renda do trabalho e das 
transferências públicas de renda - para a queda da desigualdade na distribuição 
de renda. (SOARES, 2006; BARROS et al, 2006; IPEA, 2006; CACCIAMALI 
et al, 2009;HOFFMANN,2006 e 2013). No primeiro lustro dos 2000, todos 
os estudos apontaram a renda do trabalho como o principal fator da queda na 
desigualdade da distribuição de renda, seguido pelas transferências de renda do 
Programa Bolsa Família (PBF) e,na sequência, pelas Aposentadorias e Pensões.

A magnitude dos resultados oscila entre os distintos estudos, contudo a 
contribuição da renda do trabalho para a queda da desigualdade da renda 
domiciliar per capita, entre 2001 e 2004,variou entre 45% e 68% (IPEA, 
2006; SOARES, 2006); enquanto que a renda do PBF, nesse mesmo período, 
contribui entre 27% e 31% (SOARES, 2006; HOFFMANN, 2006) e as 
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aposentadorias e pensões, indexadas ao salário mínimo, com 10% (SOARES, 
2006).Resultados mais recentes para o período de 2003 a 2011 indicam a 
ampliação da contribuição das aposentadorias e pensões com aproximadamente 
22% (HOFFMANN, 2013) ea redução da importância do PBF somado às 
transferências dos Benefícios da Prestação Continuada (BPC) com 16,9%.

Resultados a partir de metodologias distintas apresentaram a mesma 
tendência no que se refere à perda de importância relativa da contribuição do 
PBF vis-à-vis as aposentadorias e pensões 4. Por exemplo, SOARES (2010) e 
CARVALHO (2013) obtiveram respectivamente 14% e 9,2% para a contribuição 
do PBF entre 2007 e 2009 e 2006 e 2011, e 9% e 15%, respectivamente,para as 
aposentadorias e pensões.

Esclarecemos que o maior peso das aposentadorias e pensões para a queda 
da desigualdade de renda está relacionado ao aumento do salário mínimo no 
período  que, entre abril de 2002 e fevereiro de 2009, cresceu, em termos reais, 
45% (DIEESE, 2013) e aumentou sua participação na renda familiar per capita 
– variável objeto da decomposição. Essa fonte de renda representa ao longo de 
toda a década de 2000 aproximadamente 20% da renda domiciliar per capita 
(HOFFMANN, 2013). Entre 2001 e 2004, a contribuição das aposentadorias e 
pensões variou de 5,9% (HOFFMANN, 2006) até 10% (SOARES, 2006), com 
valores intermediários de 8,6% (CACCIAMALI et al, 2009). 

Entre 2006 e 2011, o peso no total da contribuição para a queda da 
desigualdade de renda aumentou, alcançando segundo Carvalho (2013) 36%. 
Os resultados estimados por Hoffmann (2013) nessa matéria ratificam a 
tendência de aumento na contribuição das aposentadorias e pensões para a 
queda da desigualdade de renda, embora com um percentual menor de 23,6% 
entre 2001 e 2011 5.

Por outro lado, a redução da contribuição do PBF para a queda da 
desigualdade de renda indica a ocorrência de rendimentos decrescentes. Para 
os primeiros anos dessa década, entre 2001 e 2004, o PBF e o BPC, juntos, 
contribuíram com aproximadamente um quarto da queda da desigualdade de 
renda no Brasil (SOARES, 2006; HOFFMANN, 2006 e CACCIAMALI et al, 
2009) 6. Especificando as contribuições de cada um dos dois programas para a 
queda da desigualdade, entre 2001 e 2005, nota-se que o PBF atinge 11,1% e o 
BPC 11,8% (BARROS et al, 2007a). 

Entre 2006 e 2011, o PBF passa a contribuir com 9,2% para a queda da 
desigualdade da renda domiciliar per capita (CARVALHO, 2013), indicando 

4 Como não há na PNAD uma variável que capte os rendimentos do PBF, exceto em seus esporádicos suplementos especiais, a literatura nacional 
tem buscado estimativas a partir da variável v1273 dos microdados da PNAD. Essa variável agrega os rendimentos da caderneta de poupança e 
de outras aplicações financeiras, dividendos, programas sociais e outros rendimentos.Ou seja, contém os rendimentos de algumas transferências 
públicas que precisam ser desagregados. O desafio metodológico é como filtrar dessa variável as rendas específicas do PBF e do BPC. Uma primeira 
metodologia foi proposta por Barros et al (2007) e classificada como “valores típicos”. Souza et al.(2011)propuseram a determinação de um 
limite superior para a variável captada pela PNAD igual ao valor máximo que uma família poderia receber mensalmente do PBF.
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redução em sua capacidade contributiva. Ou seja, a expansão da cobertura 
do PBF amplia-se velozmente entre 2001 e 2005, desacelerando-se entre 2006 
e 2011, além de perder importância na renda familiar total per capita. Sendo 
assim, espera-se rendimentos marginais decrescentes para o PBF para anos mais 
recentes. (CACCIAMALI et al., 2014).

Por sua vez, a renda do trabalho resulta das características e funcionamento 
do mercado de trabalho e a sua importância para a dinâmica da desigualdade 
de renda dependerá da evolução dos diferenciais salariais. Neste campo, entre 
2001 e 2006, distintos autores estimaram o estreitamento dos diferenciais de 
salário por anos de escolaridade, sexo e cor da pele. As principais causas para 
tal comportamento residiram no crescimento do mercado de trabalho formal, 
sobretudo para ocupações menos qualificadas, simultaneamente ao aumento 
do salário mínimo e aos acordos e dissídios coletivos que na maior parte das 
vezes definiram reajustes salariais acima da inflação. (CACCIAMALI, 2005; 
SABOIA, 2007; CACCIAMALI, 2010).

Embora os diferenciais salariais por cor e sexo se mantenham elevados no 
final da década de 2000, nota-se que entre 2002 e 2006 esses hiatos caíram. 
Mulheres negras sem carteira assinada apresentavam um hiato salarial, em 
2002, em relação aos homens brancos, de 81,5%, reduzindo-se para 65,1% 
em 2006 (CACCIAMALI, TATEI e ROSALINO, 2008). Entre 2001 e 2005 há 
evidências que indicam que a redução na discriminação por cor contribuiu com 
5% para a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita (BARROS et 
al, 2007b). 

Nota-se que o avanço da escolarização possui forte correlação com 
as mulheres, pois ampliaram sua escolaridade acima da média masculina 
(NONATO et al, 2012).Essa ampliação da escolaridade é um item associado à 
qualificação da oferta de trabalho nacional e concentrou-se, na primeira década 
de 2000, no crescimento dos ocupados com nível médio completo (IPEA, 2011).

Adicionalmente verificou-se a diminuição da diferença de remuneração 
entre firmas de médio, grande e pequeno portes, assim como entre setores da 
atividade econômica e entre as regiões mais pobres e mais ricas. Os salários dos 
ocupados formais nas micro e pequenas empresas cresceram mais (1,4% a.a.) 
do que os ocupados nas médias e grandes empresas (0,4% a.a.), contribuindo 
para a queda no hiato salarial por porte de empresas (DIEESE, 2012). A queda 
nas diferenças de rendimentos entre as atividades econômicas contribuiu com 
14% para a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita em 2005 
(ULYSSEA, 2007). Entre 2001 e 2004a redução nos hiatos salariais entre os 

5 Hoffmann (2013) entende que a capacidade explicativa das aposentadorias e pensões entre 1995 e 2011 deve-se ao aumento 
real do salário mínimo. Resultados similares aos de Hoffmann (2013), porém para um período diferente, são encontrados por 
CACCIAMALI et al. (2014), que obtiveram uma contribuição das aposentadorias e pensões para a queda da desigualdade da ordem 
de 25%, entre 2001 a 2011.
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ocupados urbanos e rurais contribuiu com 5% para a queda da desigualdade 
de renda, enquanto a redução do hiato entre as capitais e o interior contribuiu 
com 11% (IPEA, 2006).

3. COMPORTAMENTO DAS VARIÁVEIS ASSOCIADAS 
COM A QUEDA DA DESIGUALDADE DA RENDA AO 
LONGO DOS 2000
As principais variáveis que contribuíram para a queda da desigualdade de renda 
na primeira década de 2000 estão associadas ao comportamento do mercado 
de trabalho e às transferências públicas. Para se visualizar uma parcela desse 
mercado de trabalho, foram selecionadas as seguintes variáveis para os anos 
de 2001 e 2011: renda média e desigualdade da renda do trabalho por níveis 
de escolaridade; renda média do trabalho por regiões selecionadas (urbana, 
rural e metropolitana);e renda média e desigualdade da renda do trabalho por 
posição na ocupação. 

O recorte por níveis de escolaridade justifica-se pela importância do 
capital humano e sua ligação com a desigualdade da renda do trabalho. As 
regiões selecionadas buscam captar as diferenças regionais no mercado de 
trabalho. A posição na ocupação busca captar a segmentação formal-informal 
do mercado de trabalho nacional. 

Para as transferências públicas foram recortadas as variáveis:renda 
média dos beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF); renda média dos 
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC);e renda média 
dos aposentados. A influência do PBF na queda da desigualdade da renda 
domiciliar destacou-se na literatura nacional, embora alguns resultados mais 
recentes sugiram a redução de sua importância. O BPC possui menor cobertura 
do que o PBF, mas seus benefícios médios são maiores. As aposentadorias 
representam a maior parcela das transferências públicas.

O maior crescimento da renda média do trabalho nacional ocorreu para 
os ocupados sem instrução, mas sua desigualdade de renda apresentou uma das 
menores quedas.Esse crescimento maior para os ocupados sem instrução está 
associado ao crescimento real do salário mínimo, uma vez que essa faixa de 
rendimentos aproxima-se desse salário base da economia brasileira. Também 
se pode supor que esse maior crescimento da renda dos ocupados sem instrução 
esteja associado a ampliação da demanda por trabalho menos qualificado 

6 Os resultados desses três estudos podem ser considerados aproximados porque ainda não tinham filtrado as rendas específicas dos 
dois programas (PBF e BPC), pois a variável da PNAD utilizada inclui juros e dividendos. Também é importante destacar que o PBF 
incorporou uma série de programas de transferência de renda a partir de 2003. Portanto, antes de 2003 não era classificado como 
PBF.



262 Aportes ao Desenvolvimento da Economia Brasileira

em virtude do aumento de setores de serviços de baixa produtividade.
As macrorregiões Sul e Centro-Oeste foram as que apresentaram o maior 
crescimento de renda para esse nível de baixa qualifi cação (sem instrução).O 
menor grau de desigualdade em 2011 para os sem instrução ocorreu para a 
macrorregião Sudeste. 

As maiores quedas da desigualdade, embora não tenham as mesmas 
magnitudes em 2001, foram para os ocupados com fundamental (incompleto 
e completo) e ensino médio completo. Na hierarquia de crescimento da renda 
do trabalho, os ocupados com fundamental incompleto apresentaram a 
segunda maior taxa (20,7%). As macrorregiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste 
mostraram um crescimento acima da renda do trabalho nacional para esse 
nível de escolaridade (fundamental incompleto).

Dessa forma, os ocupados com fundamental incompleto podem ter 
contribuído para a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita de 

* Defl acionada pelo INPC. 2011=100
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duas formas: pela expansão da renda dos decis inferiores situados no entorno 
do salário mínimo epela queda mais acentuada de sua desigualdade de renda. 
Já os ocupados com ensino fundamental completo destacaram-se pela queda 
da desigualdade, com as macrorregiões Sudeste e Sul atingindo as maiores 
reduções da desigualdade de renda do trabalho.

Para os ocupados com ensino médio completo verifica-se uma queda da 
renda do trabalho. Nesse período de 2001 a 2011, nota-se uma expansão 
relativamente alta dos ocupados com nível médio de escolaridade. Sendo assim, 
combina-se crescimento dos ocupados com nível médio com redução da sua 
renda média do trabalho e uma queda mais acentuada da desigualdade de sua 
renda, sugerindo que a demanda por trabalho de nível médio não acompanhou 
o ritmo da oferta, devido à expansão e maior valorização da educação no 
período. 

Como a renda dos ocupados com nível médio situa-se hierarquicamente 
entre os maiores rendimentos médios do trabalho, supõe-se que ocorrerá 
uma aproximação de seus rendimentos com os menores, situados nos decis 
inferiores da distribuição de renda, promovendo uma queda da desigualdade 
na renda do trabalho. Como há um número expressivo de ocupados com nível 
médio, provavelmente sua massa salarial também se aproximou das massas dos 
ocupados com menores rendimentos e menos anos de estudo.

Para os ocupados com nível superior a desigualdade se ampliou para 
Brasil e a renda média caiu para todas as regiões, sugerindo uma interação 
entre a oferta e a demanda por trabalho que não privilegiou os ocupados mais 
qualificados desse nível de escolaridade. Os resultados indicam que a renda 
média dos trabalhadores menos escolarizados (sem instrução, fundamental 
incompleto e fundamental completo) aproxima-se dos mais escolarizados (com 
nível médio e curso superior), em decorrência de uma possível interação da 
demanda por trabalho com a oferta de trabalho que favoreceu mais os postos 
de trabalho com menor qualificação, ampliando sua massa salarial real e sua 
participação relativa nos decis da distribuição da renda do trabalho total, além 
de ter diminuído a participação relativa das maiores rendas nos decis superiores. 
Dessa forma, com a aproximação dos decis inferiores em relação aos decis 
superiores, ocorre a queda da desigualdade da renda do trabalho.

Os hiatos de rendimentos intrarregionais entre os níveis de escolaridade 
selecionados caíram para todas as regiões. Para Brasil, o hiato entre a renda dos 
ocupados com nível superior e os de nível médio caiu de 176% para 164%. 
Para o hiato médio/fundamental completo a queda foi de 57% para 38%. 
Entre os ocupados com fundamental incompleto e os sem instrução houve 
redução de 61% no hiato para 23%. Naturalmente que essas reduções nos 
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hiatos foram geradas pelo crescimento mais acelerado da renda do trabalho 
dos níveis educacionais menores e pela diminuição da renda dos níveis maiores 
de escolaridade.

Os hiatos de rendimentos interregionais por níveis de escolaridade 
ampliaram-se em todas as regiões (exceto para a macrorregião Sul). Tomando 
como parâmetro a renda do trabalho da macrorregião Centro-Oeste, por 
mostrar-se a maior em quase todos os níveis educacionais, nota-se que para os 
ocupados com nível superior o hiato entre o Centro-Oeste e o Norte passou de 
11% em 2001 para 41% em 2011. 

Para o nível médio de escolaridade o hiato manteve-se em 51% entre o 
Centro-Oeste e o Nordeste. Para o fundamental completo as maiores ampliações 
dos hiatos ocorreram para as macrorregiões Norte e Nordeste, que passaram de 
19% para 25% e de 49% para 55%, respectivamente. Para os menores níveis de 
escolaridade (sem instrução e fundamental incompleto), os maiores hiatos em 
2011 foram para a macrorregião nordestina (107% e 78%, respectivamente). 
Esses hiatos ampliaram-se predominantemente em função do crescimento mais 
acelerado da renda do trabalho do Centro-Oeste.

O crescimento da renda do trabalho foi maior para as áreas rurais, seguida 
das áreas urbanas (não metropolitanas) e metropolitanas. Contudo, apesar 
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das quedas generalizadas da desigualdade, a maior ocorreu para as áreas 
urbanas, embora as desigualdades iniciais em 2001 fossem de magnitudes 
diferentes. O maior crescimento da renda ocorreu para a macrorregião norte-
rural, atingindo 55,3% no período. Os hiatos de renda entre as áreas urbanas 
e rurais das demais macrorregiões reduziram-se, exceto para a macrorregião 
Nordeste que apresentou uma sutil elevação de 102% para 105% em 2011. 
Para Brasil o hiato urbano-rural passou de 109% para 79%. 

Essa redução no hiato salarial entre as áreas urbanas e rurais pode ter 
contribuído para a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita, 
em função da expansão das menores rendas contidas nas áreas rurais que 
podem aumentar a participação dos decis inferiores na distribuição de renda, 
aproximando-os dos maiores. Contudo, esse possível efeito-renda gerado 
pelo aumento da renda rural terá alcance limitado porque o montante de 
ocupados rurais é relativamente reduzido, gerando uma massa salarial menor. 

As regiões metropolitanas possuem as maiores rendas do trabalho e 
como apresentaram no período um crescimento menor do que as outras áreas, 
espera-se que os maiores rendimentos contidos nos decis superiores cresçam 
relativamente menos, aproximando-se dos decis intermediários e inferiores 
e propiciando a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita. As 
diferenças no crescimento dos rendimentos entre as áreas metropolitanas, 
urbanas e rurais sugerem dinâmicas distintas em seus mercados de trabalho.

O menor crescimento da renda do trabalho ocorreu para os empregados 
com carteira de trabalho (8,5%), mas com relação a desigualdade 
apresentou a maior queda. Além da maior queda, apresentou em 2011 a 
menor desigualdade nacional (com GINI de 0,387). Vale notar que nesse 
período houve um crescimento relativamente elevado dos empregados 
com carteira assinada, sobretudo de menor escolaridade. A maior taxa de 
crescimento da renda do trabalho ocorreu para os ocupados sem carteira 
assinada. Aliás, os ocupados sem carteira auferem rendimentos próximos 
ao salário mínimo, usufruindo de um possível transbordamento salarial 
gerado pela valorização do mínimo. Os efeitos do aumento do salário 
mínimo parecem ter transbordado também para os ocupados por conta 
própria, que apresentaram uma das maiores taxas de crescimento da renda. 
As rendas médias do trabalho por conta própria das macrorregiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste aproximam-se das rendas dos empregados com carteira 
em 2011, em função da expansão relativamente acelerada das rendas do 
trabalho por conta própria nessas regiões.

O emprego público estatutário que representa uma parcela do emprego 
público total mostrou um crescimento da renda relativamente elevado, mas 
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sua redução na desigualdade foi baixa. Os empregadores, que constituem 
parcela relativamente reduzida dos ocupados, apresentaram baixa redução 
da desigualdade de renda. Os ocupados informais (sem carteira e por conta 
própria), que se expandem intersticialmente, contribuíram com o crescimento 
da renda dos decis inferiores e intermediários, além de promoverem as maiores 
quedas na desigualdade. 

Os hiatos de renda entre a segmentação formal/informal do mercado 
de trabalho reduziram-se para Brasil e macrorregiões. O hiato com carteira/
sem carteira era 83% em 2001 e caiu para 57% no Brasil em 2011, enquanto 
o hiato com carteira/conta própria reduziu-se de 28% para 11% em 2011. 
Os ocupados informais (sem carteira e conta própria) contribuíram para a 
ampliação da renda média do trabalho e para a queda da sua desigualdade, 
além de promover uma redução na segmentação formal/informal do mercado 
de trabalho. 

* Defl acionada pelo INPC. 2011=100
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Os benefi cio médio do PBF foi o que apresentou a maior taxa de crescimento 
no período, praticamente dobrando seu valor para a realidade nacional, embora 
seu valor médio tenha se mantido o menor em relação às demais transferências 
selecionadas. Com uma renda média nacional de R$123 e aproximadamente 
14 milhões de domicílios benefi ciados em 2011, os benefi ciários expandem os 
rendimentos dos decis inferiores da distribuição da renda domiciliar per capita. 

A renda média do BPC situa-se no entorno do salário mínimo, enquanto 
que a renda média das aposentadorias e pensões atinge o maior nível na 
hierarquia dos três rendimentos destacados. Na hierarquia do número de 
benefícios concedidos, destacam-se as aposentadorias e pensões, seguidas pelo 
PBF e BPC.

Contudo, as aposentadorias e pensões apresentam uma forte desigualdade 
em seus rendimentos (CACCIAMALI et al.,2009; CACCIAMALI et al.,2014). Em 
contrapartida, os rendimentos do PBF e BPC apresentam graus de desigualdade 
baixos (HOFFMANN, 2013; CACCIAMALI et al.,2014), sugerindo a 
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existência de uma relativa focalização dos dois programas. A combinação da 
baixa desigualdade dos rendimentos do PBF e BPC com a renda média desses 
programas mais o número relativamente elevado de benefi ciários, indica a 
possibilidade de ampliação das rendas dos decís inferiores e intermediários da 
distribuição de renda, contribuindo para a queda da desigualdade da renda 
domiciliar per capita.

4. DECOMPOSIÇÃO DA QUEDA DA DESIGUALDADE 
DE RENDA DOMICILIAR: FORMALIZAÇÃO E 
METODOLOGIA DO MODELO ADOTADO
A desagregação da desigualdade da renda domiciliar per capita utilizada, baseia-
se na metodologia proposta inicialmente por Shorrocks (1982) que demonstra 
que o índice de Gini, G, pode ser representado por:

onde Sk é participação da fonte de rendimento k na renda total e Ck é o 
coefi ciente de concentração da renda k em relação ao total da renda. Hoffman 
(2006) e Soares et al. (2006) mostram que é possível desagregar o efeito de cada 
fonte de renda na variação do Gini entre dois períodos, conforme a equação 
abaixo:

onde o primeiro termo (à direita) é a contribuição das mudanças na 
concentração da fonte k, e o segundo (à esquerda) é a contribuição das mudanças 
na participação relativa da fonte k na renda total.

Cabe uma consideração metodológica sobre o cálculo da concentração 
da fonte k: essa concentração é obtida por meio da aplicação de covariância 
no coefi ciente de concentração de cada uma das fontes de renda selecionadas. 
Na literatura nacional esse coefi ciente k também é classifi cado como “razão de 
concentração” (HOFFMANN, 2013), diferenciando-se assim do cálculo direto 
e típico de um indicador de concentração (como o Gini, por exemplo).

Dessa forma, a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita 
verifi cada no período em tela (de 2001 a 2011), pode ser decomposta em dois 
fatores: i) fator renda que medirá a contribuição da variação de cada uma das 
fontes de renda na queda da desigualdade; e ii) fator concentração, que medirá 
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a contribuição da variação da concentração de renda de cada uma das cinco 
fontes selecionadas.

Outra consideração metodológica sobre o modelo de decomposição diz 
respeito ao tamanho da renda do trabalho na composição da renda domiciliar 
per capita. Como a renda do trabalho ocupa aproximadamente ¾ da renda 
domiciliar per capita nacional e a variação absoluta do Gini entre 2001 e 
2011 é relativamente pequena, qualquer variação infinitesimal nos coeficientes 
de concentração e de participação relativa da renda do trabalho provocará 
mudanças na contribuição das demais fontes de renda. 

A natureza do modelo adotado também não permite identificar as conexões 
causais entre as variáveis selecionadas (cinco fontes de renda) e a desigualdade 
da renda domiciliar per capita (CACCIAMALI et al., 2009). Contudo, o modelo 
pertence a um grupo de exercícios matemáticos que permite levantar uma série 
de variáveis potencialmente explicativas da desigualdade de renda (FERREIRA 
et al.,2006). 

a) renda do trabalho (trab): essa variável foi obtida diretamente 
dos microdados das PNAD’s de 2001 e 2011, excluindo-se os indivíduos que 
declararam renda zero. Na PNAD essa variável recebe a classificação v4719; 
“rendimento de todos os trabalhos para pessoas de 10 anos ou mais de idade”. 
A participação da renda do trabalho na composição da renda domiciliar per 
capita nacional é elevada, ocupando 73% do total em 2011. Em 2011 essa 
participação era praticamente a mesma de 2001.

b) aposentadorias e pensões públicas (apos): foram somadas as 
variáveis da PNAD de números v1252, v1255 e v1264. Essa fonte de renda 
teve uma ligeira ampliação no período analisado, passando de 20,8% em 2001 
para 22,4% da renda domiciliar per capita nacional em 2011.

c) benefício de prestação continuada (bpc): essa variável proxy foi 
estimada por meio de uma desagregação da variável v1273 (juros da caderneta 
da poupança e de outras aplicações financeiras, dividendos, programas 
sociais e outros rendimentos) dos microdados das PNAD’s de 2001 e 2011. 
A metodologia adotada para a desagregação seguiu o seguinte procedimento 
operacional: caso a soma per capita do valor captado pela variável v1273 seja 
igual a 1,2ou 3 salários mínimos correntes, essa renda é considerada como 
proveniente do Benefício de Prestação Continuada (BPC). Esse procedimento 
ampara-se no conceito de “famílias vulneráveis”contido no Cadastro Único de 
beneficiários, além de ser um dos critérios de elegibilidade do programa. Na 
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literatura nacional o limite de 3 mínimos costuma ser adotado para se estimar o 
BPC (SOARES et al.,2006b). A renda do BPC ocupou 0,3% da renda domiciliar 
per capita nacional em 2011. 

d) programa bolsa família (pbf): foi definido um teto limite equivalente 
a meio salário mínimo corrente, para se evitar a soma de outros programas 
sociais que existiam concomitantemente. Assim, qualquer valor da soma da 
variável v1273 no domicílio que seja igual ou inferior ao teto determinado para 
cada ano, foi considerado como oriundo do PBF e programas correlatos. Tal 
escolha pouco afeta as características das famílias potenciais dos programas 
de transferência de renda, especialmente se considerado que desde sua 
implementação, em 2003, os valores dos benefícios do PBF só foram alterados 
pela primeira vez em 2007. Sendo assim, a possibilidade de viés de seleção 
é atenuada e torna-se reduzida. Os programas correlatos foram considerados 
porque em 2001 o PBF não existia e a partir de 2003, com a sua criação, 
foram incorporados ao mesmo. O teto de meio salário mínimo também atende 
ao critério de “famílias vulneráveis” do Cadastro Único. As estimativas das 
estatísticas descritivas realizadas para essa proxy do PBF, a partir dos filtros 
efetuados,aproximam-se dos valores médios dos benefícios, do total de famílias 
beneficiárias e dos gastos brutos.

e) outras rendas (outras): após as etapas anteriores de desagregação, 
toda a renda restante da variável v1273 foi considerada como oriunda de 
juros e dividendos. Contudo, cabe considerar que as rendas do capital (juros 
e dividendos) que deveriam ser captadas na variável v1273, encontram-se 
subestimadas quando comparadas a outras bases de dados (BARROS et 
al.,2006c). 

Com as cinco fontes de renda selecionadas (renda do trabalho, 
aposentadorias e pensões, BPC, PBF e outras rendas) foram construídas 
decomposições das desigualdades das rendas domiciliares per capita para 
algumas regiões recortadas, além da realidade nacional. Das macrorregiões os 
resultados foram gerados para o Nordeste e Sudeste. Outros recortes ocorrem 
para o agregado das regiões metropolitanas nacionais e para as áreas urbanas e 
rurais. Aliás, também foram gerados resultados a partir do cruzamento dessas 
mesmas áreas metropolitanas, urbanas e rurais com as duas macrorregiões 
selecionadas. As decomposições, depois de descritas, foram agrupadas por meio 
de cluster euclidiano (análise multivariada) com o propósito de se identificar 
possíveis similaridades regionais e uma eventual tipologia das decomposições.
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4. RESULTADOS DAS DECOMPOSIÇÕES DA QUEDA 
DA DESIGUALDADE DA RENDA DOMICILIAR 
PER CAPITA ENTRE 2001 E 2011: BRASIL, 
MACRORREGIÕES, ÁREAS METROPOLITANAS, ÁREAS 
URBANAS E RURAIS

As decomposições permitem a visualização de alguns padrões regionais com 
relação as fontes de renda, além de também fornecer algumas dissimilaridades 
(Tabela 5). A renda do trabalho foi a que mais contribuiu para a queda da 
desigualdade de renda nacional e das duas macrorregiões selecionadas. Esse 
resultado é compatível com a elevada participação da renda do trabalho na 
composição da renda domiciliar per capita.

Examinando as fontes de renda, nota-se que a renda do trabalho responde 
por 42,8% da queda do índice de Gini no Nordeste entre 2001 e 2011, ao passo 
que as transferências públicas do PBF e BPC são responsáveis por 22,8% e 3,8%, 
respectivamente, e as transferências decorrentes de pensões correspondem a 
23,1%. O conjunto das transferências públicas (aposentadorias, PBF e BPC) foi 
responsável por cerca de 50% da queda do Gini, o que supera a participação 
da renda do mercado de trabalho no Nordeste 7.

A diferença de importância das fontes de renda para a redução da 
desigualdade na distribuição de renda entre as macrorregiões torna-se patente 
ao se comparar os resultados com o Sudeste, onde a renda oriunda do PBF é 
responsável por apenas 3,2% da queda do Gini na região; enquanto o BPC 
contribuiu com 3,0%. As aposentadorias e pensões, contudo, apresentam 
comportamento semelhante nas duas regiões (Tabela 5).

A decomposição pelas fontes de renda e suas implicações para a diminuição 
da desigualdade ressaltam dois fatos. O primeiro é a importância do mercado 
de trabalho para a diminuição do coeficiente de Gini tanto em nível nacional 
quanto nas das macrorregiões Nordeste e Sudeste. A importância é maior na 
região Sudeste devido ao maior dinamismo de seu mercado de trabalho. O 
segundo fato é o papel das transferências públicas desvinculadas do mercado 
de trabalho na região Nordeste.

Comparando os resultados das decomposições com as participações 
relativas do PBF e BPC nas rendas domiciliares per capita, percebe-se que a 
contribuição desses programas para a queda do GINI é maior do que tais 
participações. Ou seja, enquanto o PBF ocupava 1,5% da renda domiciliar 

7 Hoffman (2013) também verifica a contribuição elevada das aposentadorias e pensões do governo para queda do Gini (18,6% 
entre 2001-2011, e 21,6% entre 2003-2011), e por meio da desagregação adicional dessa renda em duas partes (até 1 salário 
mínimo, e a outra acima desse valor), o autor observa que a contribuição dessa fonte de renda para a queda da desigualdade se 
deve unicamente ao aumento real do salário mínimo nesse período.
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per capita nordestina em 2011, sua contribuição atingia 22,8%, em função da 
ampliação de sua cobertura captada pelo efeito participação de sua renda. Para 
o Sudeste, o PBF representava 0,1% da renda domiciliar e contribuiu com 3,2% 
para a queda da desigualdade nessa macrorregião. No Brasil o PBF compunha 
0,4% da renda domiciliar per capita em 2011 e foi capaz de reduzir o Gini 
em 6,9% 8. O BPC ocupou uma fatia da renda domiciliar per capita nacional 
próxima do PBF. No Sudeste o BPC superou a participação do PBF na renda 
domiciliar.

Cabe destacar que o benefício do BPC é signifi cativamente maior (atinge 
um salário mínimo) do que a média dos benefícios do PBF. Sendo assim, a 
política de valorização do salário mínimo amplia a contribuição do BPC na 
queda do Gini. O PBF e o BPC contribuíram para a queda da desigualdade 
da renda domiciliar per capita em função da ampliação de suas coberturas, 
enquanto as rendas do trabalho e as aposentadorias e pensões contribuíram 
porque houve redução em suas desigualdades.

As diferenças regionais fi cam mais evidentes com os recortes regionais 
por áreas metropolitanas, urbanas e rurais (Tabela 6). Primeiramente, a 
exemplo das decomposições anteriores para a realidade nacional e para as 
duas macrorregiões selecionadas (Nordeste e Sudeste) destaca-se o papel da 
renda do trabalho como principal componente explicativo para a redução da 
desigualdade de renda entre 2001 e 2011. 

8 Esses 6,9% de contribuição do PBF para a queda do GINI nacional sugerem, quando comparados à literatura nacional, que houve 
um arrefecimento na capacidade do PBF em reduzir a desigualdade de renda nacional. Contudo, como o período recortado nesse 
estudo é ligeiramente diferente dos períodos geralmente analisados, a comparação torna-se relativa.
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Nas regiões metropolitanas e urbanas nacionais, a renda do trabalho 
foi a fonte de maior contribuição para a queda da desigualdade, com cifras 
relativamente próximas (53,4% e 51,7% respectivamente). Essa contribuição 
ocorre em função da queda da desigualdade da renda do trabalho, descrita 
pelo efeito concentração. O crescimento da renda do trabalho teve um efeito 
praticamente nulo sobre a desigualdade das três regiões selecionadas. Aliás, 
para as regiões rurais o efeito participação da renda do trabalho foi negativo, 
mostrando redução na composição da renda domiciliar per capita.

O mercado de trabalho metropolitano do Nordeste teve uma contribuição 
próxima aos mercados de trabalho urbanos e rurais do Sudeste, com cifras 
de 59,7%,60,9% e 61,4% respectivamente. Apesar dessas contribuições da 
renda do trabalho para a queda da desigualdade aproximarem-se de 60%, cabe 
destacar que estão aquém de suas participações relativas na renda domiciliar 
per capita, que se situam próximas de ¾ do total. Ou seja, as demais fontes 
de renda respondem mais que proporcionalmente à sua importância na renda 
domiciliar per capita para a diminuição da desigualdade, confi rmando-se como 
um instrumento de política redistributiva relevante.

As aposentadorias e pensões públicas destacaram-se no Brasil e no Sudeste 
metropolitano, com contribuições de 26,9% e 30,7%, respectivamente, com o 
efeito concentração sendo dominante. No Nordeste rural as aposentadorias e 
pensões tiveram um resultado distinto, comprometendo a queda da desigualdade 
da renda. 
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Para o Brasil e Sudeste rurais as aposentadorias e pensões públicas 
apresentaram as menores contribuições, com cifras de 13,9 e 17,3% 
respectivamente. Esses resultados sugerem que o mercado de trabalho 
pregresso e o comportamento do salário mínimo impactam de formas 
diferentes as desigualdades de renda nas regiões metropolitanas, urbanas e 
rurais. Ou seja, como os rendimentos do trabalho mostram-se baixos nas 
áreas rurais, a capacidade contributiva do trabalhador cai, resultando em 
benefícios previdenciários menores. O salário mínimoinfl uencia os benefícios 
previdenciários indexados, mas as massas salariais desses benefícios são 
menores nas áreas rurais, ampliando menos a participação dos decis inferiores 
na distribuição da renda domiciliar per capita.

O BPC contribuiu entre 3% e 4% para a queda da desigualdade da quase 
totalidade das regiões selecionadas, tendo seu melhor desempenho para o 
Nordeste urbano. Para o Nordeste rural, o BPC não contribuiu para a queda 
da desigualdade de renda em função do aumento de sua concentração. Seu 
principal efeito é a participação, indicando a ampliação desse tipo de benefício 
na composição da renda domiciliar per capita. 

O PBF contribuiu com 4,2% da queda da desigualdade domiciliar per 
capita nacional, indicando um possível rendimento marginal decrescente do 
programa, quando se compara com os resultados da literatura nacional de 
períodos anteriores.Contribuições muito superiores do PBF ocorrem para 
o Nordeste rural e urbano, com cifras de 108,9% e 31,4% respectivamente. 
Aliás, para o Brasil rural a contribuição do PBF é relativamente elevada, com 
31,4%, indicando que o programa se destaca nas regiões com menores rendas 
domiciliares (Tabela 6).

A seguir, foi gerado o agrupamento por meio das similaridades dos 
resultados dos efeitos totais das cinco fontes de rendas utilizadas. No Grupo 1 
há evidências de que as regiões mais urbanizadas e metropolitanas contaram 
com o dinamismo mais acentuado de seus mercados de trabalho para a queda 
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de suas respectivas desigualdades de renda domiciliares. A renda do trabalho 
apresentou uma contribuição nesse grupo maior do que nas outras regiões. 

A única região que difere do padrão urbano e metropolitano desse grupo 
é a Sudeste rural, que provavelmente experimentou algum dinamismo na 
renda do trabalho decorrente de modernização tecnológica e pela expansão do 
salário mínimo típico das ocupações rurais. A contribuição das aposentadorias 
e pensões públicas é ligeiramente maior do que das demais regiões não contidas 
nesse grupo. Destaca-se a contribuição relativamente reduzida do PBF.

O grupo 2 apresenta uma contribuição da renda do trabalho para a queda 
da desigualdade de renda das regiões menor do que a do grupo 1, sugerindo 
um dinamismo relativamente menor de seu mercado de trabalho. Contudo, a 
contribuição do PBF amplia-se signifi cativamente, uma vez que os benefícios 
do programa concentram-se no Nordeste. A contribuição do BPC, entretanto, 
apresenta padrão similar nos dois grupos,em função da baixa mudança no grau 
de sua concentração na quase totalidade das regiões analisadas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A hierarquia dos resultados obtidos por meio da decomposição da desigualdade 
frente às distintas fontes de renda para o período de 2001 a 2011, se alinha 
aos resultados da literatura nacional mais recente, apontando a renda do 
trabalho,as aposentadorias e o PBF como os principais condicionantes da 
queda da desigualdade da renda domiciliar per capita. Contudo, os resultados 
avançam no conhecimento sobre o tema. Em primeiro lugar indicam uma 
redução da contribuição do PBF para a queda da desigualdade, sugerindo a 
ocorrência de rendimentos decrescentes para esse Programa. 

Esse resultado para o PBF ainda está relativamente pouco mapeado na 
literatura nacional e associa-se a desaceleração da cobertura do programa a 
partir de 2006.
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Em segundo lugar destacamos o comportamento da contribuição do 
BPC. O BPC possui uma cobertura menor em relação ao PBF, mas seus 
benefícios são maiores e associados ao comportamento do salário mínimo, 
tornando-o uma fonte de renda promissora para a queda da desigualdade de 
renda domiciliar. Em terceiro lugar, o comportamento das aposentadorias e 
pensões merece destaque (exceto para as regiões rurais) em função da redução 
de suas desigualdades e de suas contribuições para a queda das desigualdades 
da renda domiciliar. 

Por último, devemos salientar o comportamento da região rural.O 
PBF apresentou contribuições relativamente elevadas para a queda da 
desigualdade de renda domiciliar nas áreas rurais do Nordeste (108,9%) e 
do Brasil (31,4%). Também merece destaque nas áreas rurais a contribuição 
relativamente reduzida da renda do trabalho para a queda da desigualdade, 
sugerindo a existência de mercados de trabalho menos dinâmicos.

A fim de sistematizar padrões, os resultados alcançados foram agrupados 
em dois grupos seguindo critério de similaridade. O primeiro contém, além 
da totalidade nacional, as macrorregiões Sudeste e Nordeste, tendo como 
padrão de similaridade as áreas urbanas e metropolitanas, além de se destacar 
a renda do trabalho como a principal fonte de renda condicionante da queda 
da desigualdade. No segundo grupo a principal fonte de renda condicionante 
da queda da desigualdade é o PBF, reunindo o Brasil rural, o Nordeste como 
um todo e o Nordeste urbano.

Comparando os dois grupos,nota-se que os mercados de trabalho urbano 
e metropolitano apresentaram mudanças específicas capazes de condicionar a 
queda da desigualdade de renda numa proporção maior do que os mercados de 
trabalho rurais no Brasil e do Nordeste não metropolitano. Para os dois grupos 
há um padrão: a renda do trabalho contribuiu para a queda da desigualdade 
porque houve melhoria em sua distribuição (efeito-concentração); o PBF 
contribuiu porque houve ampliação do programa na renda domiciliar per 
capita (efeito-renda).

As mudanças nos mercados de trabalho que promoveram a queda da 
desigualdade de renda, parcialmente descritas, sugerem que houve uma 
interação entre a demanda e a oferta de trabalho que promoveu a aproximação 
dos decis inferiores e superiores da distribuição da renda do trabalho, ou 
seja, ocorreu uma diminuição da dispersão de renda. Essa aproximação pode 
ser notada, inicialmente, pelo capital humano selecionado, uma vez que a 
renda média do trabalho cresceu para os ocupados menos qualificados (sem 
instrução, fundamental incompleto e fundamental completo) enquanto caia 
para os ocupados de maior escolaridade (ensino médio e superior), promovendo 
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assim uma redução nos hiatos da renda do trabalho e estimulando a queda da 
desigualdade. 

Essa redução nos hiatos associa-se à valorização do salário mínimo que 
ampliou, por transbordamento, as rendas dos ocupados menos qualificados. 
Além dessa aproximação das rendas por níveis de escolaridade, houve também 
uma queda mais acentuada da desigualdade da renda do trabalho para os 
ocupados de menor qualificação (fundamental incompleto e completo) e com 
qualificação mediana (ensino médio).

O recorte regional por áreas metropolitanas, urbanas e rurais também 
indicou uma redução nos hiatos da renda do trabalho, principalmente porque a 
renda rural cresceu mais do que as rendas do trabalho metropolitano e urbano, 
aproximando-as. O crescimento das rendas do trabalho metropolitano, urbano 
e rural também está associado com a expansão do salário mínimo. Com o 
crescimento mais acelerado da renda dos ocupados rurais, há um estimulo para a 
aproximação entre as menores rendas rurais e as maiores rendas metropolitanas 
e urbanas, capaz de aproximar os decis inferiores e superiores da distribuição 
da renda do trabalho e assim reduzir a desigualdade da renda. 

As reduções na desigualdade da renda do trabalho foram maiores nas 
áreas urbanas e metropolitanas. As reduções na segmentação regional sugerem 
que houve uma demanda relativamente maior por trabalho menos qualificado 
rural em detrimento de algumas ocupações mais qualificadas urbanas e 
metropolitanas. Esse perfil polarizado da demanda por trabalho estimulou a 
queda da desigualdade da renda do trabalho que, por sua vez, promoveu a 
queda da desigualdade da renda domiciliar per capita. 

A segmentação formal-informal do mercado de trabalho nacional indica 
que, apesar do elevado crescimento do nível de emprego formal no período, o 
seu rendimento médio do trabalho foi o que apresentou a menor expansão. Em 
contrapartida, os ocupados informais sem carteira e por conta própria, além dos 
empregados públicos estatutários, apresentaram as maiores taxas de crescimento 
nos seus rendimentos. Dessa forma, os hiatos entre as rendas do trabalho formal 
e informal diminuíram, contribuindo para a queda da desigualdade da renda 
do trabalho, pois com esse estreitamento entre as maiores e as menores rendas 
do trabalho torna-se possível também aproximar os decis da distribuição de 
renda. Além de um eventual transbordamento do aumento do salário mínimo 
para as rendas do trabalho informal, talvez o espaço intersticial no qual esse 
segmento se dinamiza tenha gerado novas oportunidades ocupacionais de 
maior remuneração.

Das transferências públicas analisadas, o PBF foi o que apresentou o 
maior crescimento da renda dos seus benefícios, quase dobrando no período. O 
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rendimento médio do PBF é relativamente baixo, situando-se no decil inferior 
da distribuição de renda domiciliar per capita, mas sua cobertura é elevada, 
o que proporciona a aproximação do decil inferior com outros decis em seu 
entorno. A cobertura do PBF foi ampliada no período, mas se desacelera em 
meados da primeira década de 2000, ocasionando a redução da contribuição 
do PBF para a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita. 

Mesmo com sua redução na contribuição para a queda da desigualdade, 
sugerindo rendimentos decrescentes, o PBF ainda apresenta uma contribuição 
marginal, principalmente no Nordeste, relevante para a queda da desigualdade 
dessa região, representando aproximadamente 50% dos benefícios totais 
do PBF. Embora a cobertura do PBF seja a maior contribuição para a 
queda da desigualdade da renda domiciliar per capita, merece destaque a 
baixa desigualdade dos rendimentos do programa. O BPC apresentou uma 
contribuição relativamente reduzida para a queda da desigualdade, mas seu 
benefício médio está atrelado ao salário mínimo, tornando-o potencialmente 
capaz de contribuir mais com a queda da desigualdade caso sua cobertura 
também se amplie.

As aposentadorias e pensões públicas ocupam a maior parcela do total 
das transferências públicas, além de apresentar os maiores benefícios médios. 
Com a política de valorização do mínimo no período, a contribuição dessas 
aposentadorias e pensões para a queda da desigualdade da renda aumentou, 
embora o fator condicionante para essa queda tenha sido a redução da 
desigualdade dos seus rendimentos a despeito da renda desses benefícios ainda 
continuar concentrada. As maiores contribuições das aposentadorias e pensões 
para a queda da desigualdade da renda domiciliar per capita ocorreram para 
o Brasil metropolitano e Sudeste metropolitano, sugerindo que o dinamismo 
pregresso do mercado de trabalho dessas áreas, o primeiro sendo influenciado 
pelo segundo, influenciou a distribuição da renda dessa fonte de rendimentos.

Em suma, apesar da sensibilidade do modelo matemático às pequenas 
mudanças nas fontes de renda selecionadas, particularmente na renda do 
trabalho que ocupa ¾ da renda domiciliar per capita, os resultados indicam 
um Brasil polarizado em relação aos condicionantes da queda da desigualdade 
da renda domiciliar per capita. De um lado, as regiões e áreas metropolitanas 
e urbanas dependendo da renda do trabalho e de seus respectivos mercados de 
trabalho para promover a queda da desigualdade de renda. De outro, regiões 
com um grau de desenvolvimento socioeconômico relativamente reduzido, 
incluindo o Brasil rural e o Nordeste, o primeiro fortemente influenciado pelo 
segundo,dependendo fortemente do PBF para a redução de suas desigualdades 
de renda e com mercados de trabalho menos estruturados. 
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Contudo, esses dois grupos de regiões polarizadas possuem um 
comportamento padrão: seus mercados de trabalho aparentam ter estimulado 
um tipo de demanda por trabalho que favoreceu os menos qualificados, 
ampliando seus rendimentos acima dos ocupados mais qualificados, permitindo 
assim uma aproximação entre os maiores e menores rendimentos a ponto de 
promover a queda da desigualdade de renda domiciliar per capita. Esse perfil de 
demanda por trabalho é compatível com uma estrutura produtiva nacional que 
pouco se modernizou tecnologicamente entre 2001 e 2011 e que criou amplo 
segmento de baixa produtividade no setor de serviços. 

O crescimento acelerado do emprego formal em ocupações de baixa 
qualificação é compatível com uma produtividade do trabalho que cresceu 
menos que a produção nacional. Dessa forma, embora o mercado de trabalho 
tenha contribuído para a queda da desigualdade no Brasil metropolitano e 
urbano, não há evidências de que tal queda tenha sido gerada por mudanças 
qualitativas significativas.
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